
Trata-se de ação de execução fundada em contrato de locação, em que a parte 
exequente requereu a extinção do processo sem julgamento do mérito, formulando 
pedido de desistência em relação à 3ª ré, ELDINA ALVES MARIANO. 

Segundo dispõe o artigo 569 do Código de Processo Civil, ao credor é facultado 
desistir de toda a execução ou apenas de parte desta, inocorrendo na presente 
hipótese qualquer prejuízo que possa ser ocasionado à parte executada com o 
encerramento do processo, visto que deixou transcorrer in albis o prazo para a 
apresentação de embargos. 

Consoante arrazoado de fls. 381/382 o nobre causídico noticia a situação da 
referida executada, com o humilde imóvel que lhe serve de moradia e a sua família 
prestes a ser levado a praça. 

Mostra ímpar razoabilidade e percepção ao orientar sua cliente para que desistisse 
da demanda quanto à terceira executada, em face da situação desta de 
hipossuficiência, seja econômica, seja quanto ao próprio conhecimento do alcance 
do documento pelo qual se obrigou. 

Mostra, por fim, nobreza e sensibilidade por ter se dirigido ao imóvel penhorado, 
onde constatou a situação de injustiça que seria perpetrada, mesmo sob os 
auspícios da lei. 

Por conseguinte, consto o elogio formal desta magistrada ao nobre causídico, 
devendo ser remetida cópia da presente sentença e da petição de fls. 381/382 à 
Ordem dos Advogados do Brasil para as pertinentes anotações. 

Diante do exposto, julgo extinta a presente execução com relação à executada 
ELDINA ALVES MARIANO, pela desistência formulada pela parte exeqüente, com 
fundamento no dispositivo legal antes declinado. 

Oficie-se à Ordem dos Advogados do Brasil consoante determinado supra. 

Custas pela parte exeqüente. 

Dê-se baixa na distribuição quanto à terceira executada. 

Dê-se vista pessoal à Defensoria Pública conforme requerido. 

Requeira a parte credora em termos de prosseguimento. 

P.R.I. 
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